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i) Emitir, revalidar, renovar e alterar o âmbito de autorizações de 
instrutor de simulador ou de dispositivo de treino artificial;

j) Emitir, revalidar, renovar e alterar autorizações de aluno piloto, de 
aluno técnico de voo e de aluno navegador;

l) Emitir cadernetas de voo;
m) Emitir e alterar o âmbito de autorizações de examinador para 

provas de perícia e verificações de proficiência;
n) Emitir autorizações para aquisição de experiência recente;
o) Emitir certificados de habilitação e de experiência aeronáutica;
p) Emitir autorizações para voos acrobáticos;
q) Emitir autorizações ao abrigo do artigo 4.º do Decreto-Lei 

n.º 17-A/2004, de 16 de Janeiro;
r) Emitir e revalidar certificados de aptidão profissional para tripulan-

tes de cabina, técnicos de manutenção e mecânicos de aeronaves;
s) Homologar os resultados dos exames de pessoal aeronáutico;
t) Revalidar e alterar o certificado de aprovação das organizações de 

formação de voo e de qualificação tipo para pilotos (FTO e TRTO), nos 
termos do Decreto -Lei n.º 17-A/2004, de 16 de Janeiro;

u) Revalidar e alterar o âmbito das autorizações do registo de orga-
nizações de formação de pessoal aeronáutico não profissional, desig-
nadamente RFs;

v) Revalidar e alterar os certificados de aprovação de dispositivos 
de treino artificial.

5.3 — Na área de Manutenção e Produção:
a) Alterar o âmbito dos certificados de aprovação das organizações de 

manutenção de acordo com o Regulamento (CE) n.º 2042/2003, de 20 
de Novembro e com o Decreto -Lei n.º 66/2003, de 7 de Abril;

b) Alterar o âmbito dos certificados de aprovação das organizações 
de gestão da aeronavegabilidade, de acordo com a Subparte G da Parte 
M do Regulamento (CE) n.º 2042/2003, de 20 de Novembro;

c) Alterar o âmbito dos certificados de aprovação das organizações 
de produção das aeronaves referidas no anexo II do Regulamento (CE) 
n.º 216/2008, de 20 de Fevereiro;

d) Aprovar os manuais das organizações de manutenção, de gestão da 
aeronavegabilidade e de produção, os seus procedimentos e respectivas 
revisões;

e) Aprovar o pessoal técnico dirigente das organizações de manuten-
ção, produção e gestão de aeronavegabilidade;

f) Aprovar os planos de formação, mão-de-obra e auditorias das or-
ganizações de manutenção, de produção e de gestão de aeronavegabi-
lidade;

g) Aprovar programas de manutenção e suas revisões (TBO, ECM, 
ETOPS, RVSM, CAT II e III e AWO);

h) Aprovar contratos de manutenção dos operadores aéreos, nos termos 
do Regulamento (CE) n.º 2042/2003, de 20 de Novembro;

i) Aprovar programas de fiabilidade dos operadores de transporte 
aéreo;

j) Aprovar programas de monitorização de reactores;
l) Aprovar as cadernetas de bordo dos operadores aéreos.

5.4 — Na área de Aeronavegabilidade:
a) Assinar os certificados de avaliação de aeronavegabilidade das 

aeronaves;
b) Aprovar as condições de voo das licenças de voo das aeronaves;
c) Aprovar projectos de modificações e reparações de aeronaves 

referidas no Anexo II do Regulamento (CE) n.º 216/2008, de 20 de 
Fevereiro;

d) Aprovar esquemas de pintura de aeronaves;
e) Aprovar tempos entre revisões gerais (TBOs) de motores e hé-

lices;
f) Aprovar boletins de pesagem e centragem das aeronaves inscritas 

no RAN;
g) Emitir e revalidar os certificados de navegabilidade das aeronaves 

inscritas no RAN;
h) Emitir licenças de voo previstas no Regulamento (CE) n.º 1702/2003, 

de 24 de Setembro, Subparte P e nos Decretos-Leis n.os 66/2003 e 
n.º 238/2004, respectivamente de 7 de Abril e de 18 de Dezembro;

i) Emitir e revalidar as licenças de estação de radiocomunicações 
de bordo;

j) Emitir certificados de navegabilidade para exportação;
l) Emitir certificados de ruído de aeronaves das aeronaves inscritas 

no RAN;
m) Emitir Directivas de Navegabilidade;
n) Emitir pareceres técnicos para a EASA relativos à aprovação de 

modificações e reparações em aeronaves;
o) Revalidar e alterar os certificados de aprovação das organizações 

de projectos de aeronaves referidas no Anexo II do Regulamento (CE) 
n.º 216/2008, de 20 de Fevereiro;

p) Validar as fichas de registo histórico de rotáveis.

5.5 — Na área de Prevenção e Segurança de Voo:
a) Emitir recomendações de segurança;
b) Notificar os Estados de registo das ocorrências detectadas durante 

as inspecções SAFA.

6 — As competências subdelegadas nos directores acima referidos 
podem ser subdelegadas nos chefes de departamento das respectivas 
áreas, no uso da faculdade conferida pelo n.º 2 do artigo 36.º do Código 
do Procedimento Administrativo.

7 — A presente subdelegação não prejudica os direitos de direcção, 
avocação e superintendência, previstos no artigo 39.º do Código do 
Procedimento Administrativo.

8 — O presente aviso produz efeitos no dia seguinte ao da sua pu-
blicação.

9 — De acordo com o disposto no artigo 137.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, ficam ratificados todos os actos que, no âmbito 
das competências ora subdelegadas, tenham sido praticados desde 29 de 
Março de 2010 até à data de publicação do presente Aviso.

2 de Maio de 2011. — A Vogal do Conselho Directivo do INAC, I. P., 
Maria do Rosário Falé Lourinho.

204643709 

 Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, I. P.

Aviso n.º 10703/2011
1. Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna  -se pública a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos aprovados ao procedimento concursal 
comum para o preenchimento de um posto de trabalho na carreira e 
categoria de técnico assistente técnico, aberto por Aviso n.º 19060/2010, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 188, de 27 de Setembro, 
e que foi homologada pelo Conselho Directivo do IPTM, I. P., em 31 
de Março de 2011:

Lista de ordenação final dos candidatos aprovados
1 — Nelson José Pestana Rebimba — 18,38 valores.

2 — A lista unitária de ordenação final homologada encontra -se afi-
xada em local visível e público da Sede do Instituto Portuário e dos 
Transportes Marítimos, I. P. sita em Alcântara e disponibilizada na página 
electrónica em www.imarpor.pt, tudo nos termos dos números 4, 5 e 6 
do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

06 de Maio de 2011. — O Presidente do Conselho Directivo do 
IPTM, I. P., João Carvalho.

204655949 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE 
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Norte

Aviso n.º 10704/2011

Procedimento concursal comum de recrutamento para o 
preenchimento de um posto de trabalho de técnico superior

1 — Faz -se público que, por deliberação da Comissão Directiva do 
Programa Operacional Regional do Norte 2007 -2013, de 2 de Agosto 
de 2010, nos termos do disposto no artigo 50.º, n.os 2 e 5 do artigo 6.º 
e alínea b) do n.º 1 do artigo 7.º todos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, contados a 
partir do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário da 
República (DR), o procedimento concursal comum de recrutamento 
para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 
determinável, na modalidade de contrato de trabalho em funções pú-
blicas a termo resolutivo incerto, para o preenchimento de um posto 
de trabalho do mapa de pessoal do Secretariado Técnico para os Sis-
temas de Incentivos da Estrutura de Missão do Programa Operacional 
Regional do Norte 2007 -2013 (Anexo IV da Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 25/2008, de 13 de Fevereiro), para a carreira geral de 
técnico superior.

2 — Não foi efectuada consulta prévia à ECCRC, nos termos do n.º 1 
do artigo 4.º e artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, por 



20732  Diário da República, 2.ª série — N.º 93 — 13 de Maio de 2011 

não existirem ainda reservas de recrutamento junto da Direcção -Geral da 
Administração e do Emprego Público, estando, assim, temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade da referida consulta.

3 — De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso encontra -se disponível 
na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) para consulta a par-
tir do primeiro dia útil seguinte à publicação no DR, por extracto na 
página electrónica da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Norte (www.ccdr -n.pt) e, no prazo máximo de três dias 
úteis contados da data da publicação no DR, num jornal de expansão 
nacional.

4 — As funções inerentes ao posto de trabalho a ocupar serão exerci-
das na sede da CCDRN, na Rua Rainha D. Estefânia, n.º 251, 4150 -304, 
Porto.

5 — Caracterização do posto de trabalho:
Estão em causa funções de apoio técnico à Gestão dos Sistemas 

de Incentivos ao Investimento Empresarial, no âmbito do Programa 
Operacional Regional do Norte 2007 -2013. As funções a desempenhar 
englobam designadamente as seguintes:

Participação nas tarefas de gestão operacional dos Sistemas de In-
centivos (SI) ao Investimento Empresarial;

Monitorização do trabalho de análise de candidaturas efectuado pelos 
Organismos Intermédios (IAPMEI; AICEP; ADI; ITP);

Registo dos trâmites processuais de gestão das candidaturas em sis-
tema de informação;

Acompanhamento e monitorização do trabalho desenvolvido pelos 
Organismos Intermédios (IAPMEI; AICEP; ADI; ITP) no âmbito da 
gestão do ciclo de vida dos projectos, designadamente em sede de exe-
cução (verificação de pedidos de pagamento) e encerramento;

Participação nas funções de avaliação e monitorização do ON2, de-
signadamente através da recolha e tratamento de informação sobre 
execução física e financeira dos Sistemas de Incentivos;

Preparação de relatórios de acompanhamento e avaliação e de infor-
mação financeira de suporte à gestão do programa.

6 — O posicionamento remuneratório será estipulado de acordo com a 
alínea a) do n.º 1 do artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, 
ou seja, corresponderá à posição remuneratória em que o trabalhador 
se encontra integrado.

7 — São requisitos gerais de admissão ao procedimento, os previstos 
no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008.

8 — Ao procedimento concursal poderão candidatar -se trabalhadores 
com relações jurídicas de emprego público por tempo indeterminado, ou 
aqueles que se encontrem em situação de mobilidade especial.

9 — São requisitos de admissão ao procedimento a titularidade de 
licenciatura em economia ou gestão de empresas, podendo candidatar-
-se os trabalhadores cuja posição remuneratória seja igual ou superior 
à 2.ª posição remuneratória da carreira técnica superior.

10 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal do Secretariado Técnico de Estrutura de Missão 
do Programa Operacional Regional do Norte 2007 -2013, idênticos aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas, no prazo de 10 dias 
úteis, contados a partir do dia seguinte ao da publicação do presente 
aviso no Diário da República (DR) através do formulário de candidatura 
ao procedimento concursal, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, 
de 29 de Abril do Ministro do Estado e das Finanças, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio de 2009, para o 
endereço referido no anterior ponto 4 ou entregue pessoalmente no 
mesmo endereço, na secção de expediente das 10 horas às 12 horas e 
das 14h30 m às 16h30 m.

12 — O requerimento de candidatura deve ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, de:

Fotocópia do certificado de habilitações académicas e do Bilhete de 
Identidade ou Cartão de Cidadão;

Curriculum vitae datado e assinado do qual deve constar as habili-
tações literárias, a formação profissional frequentada (cursos, estágios, 
especializações, indicando a respectiva duração) as funções actuais 
bem como as anteriormente exercidas, com indicação dos respectivos 
períodos de duração;

Declaração do serviço onde seja comprovada a existência da relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, a carreira e a 
categoria, a posição remuneratória que detém na data, a actividade que 
executa e as avaliações de desempenho relativas aos últimos 3 anos;

Declaração sob compromisso de honra de que possui os requisitos 
previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008;

13 — Aos trabalhadores colocados em mobilidade especial, cuja can-
didatura tenha sido oficiosamente promovida pela entidade gestora da 
mobilidade, é dispensado o preenchimento do formulário de candidatura, 
previsto no anterior ponto 11 e apenas é exigível a apresentação dos 
documentos indispensáveis à aplicação dos métodos de selecção;

14 — É dispensada a apresentação de documentos comprovativos dos 
factos indicados no curriculum aos candidatos que exerçam funções na 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte, desde 
que os mesmos expressamente refiram que os referidos documentos se 
encontram arquivados no seu processo individual.

15 — Todos os elementos relativos à experiência profissional e à 
formação, constantes do curriculum vitae a apresentar, deverão, sob 
pena de não serem considerados para efeito de avaliação curricular, ser 
devidamente comprovados.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir, em caso de dúvida, os 
documentos comprovativos das situações alegadas.

17 — Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro e da alínea b) do n.º 4 do artigo 53.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, os métodos de selecção são a avaliação curricular, de 
acordo com o previsto no artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009 e entre-
vista profissional de selecção, de acordo com o previsto no artigo 13.º 
da mesma Portaria:

17.1 — A avaliação curricular (AC) que visa analisar a qualificação 
dos candidatos, designadamente, a habilitação académica ou profis-
sional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida e 
da formação realizada, tipo de funções exercidas, será valorada numa 
escala de 0 a 20;

17.2 — A entrevista profissional de selecção (EPS) que visa avaliar 
de forma objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos 
comportamentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente, os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal;

17.3 — A classificação final (CF) é expressa na escala de 0 a 20 va-
lores e resulta da seguinte fórmula:

CF = 55 % AC + 45 % EPS

18 — Dado que se trata de um procedimento urgente, os métodos de 
selecção serão utilizados de forma faseada, de acordo com o artigo 8.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, sendo que à entrevista 
profissional de selecção passarão os 10 melhores classificados na ava-
liação curricular.

19 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é 
notificada aos candidatos (incluindo os que tenham sido excluídos 
no decurso da aplicação dos métodos de selecção), publicada na 
2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e público 
nas instalações da sede da CCDRN e disponibilizada na respectiva 
página electrónica.

20 — A composição do júri do procedimento concursal é a se-
guinte:

Presidente — Professor Doutor Mário Rui Silva, vogal executivo 
da Comissão Directiva do Programa Operacional Regional do Norte 
2007 -2013;

1.º vogal efectivo — Dr.ª Maria de Lurdes Fernandes de Pinho, Se-
cretária Técnica para os Sistemas de Incentivos da Estrutura de Missão 
do Programa Operacional Regional do Norte 2007 -2013;

2.º vogal efectivo — Dr. Xavier Gómez Cortez, Secretário Técnico 
de Acompanhamento Global do Programa Operacional Regional do 
Norte 2007 -2013;

1.º vogal suplente — Dr.ª Maria Manuela de Almeida de Sousa, Coor-
denadora para o Secretariado Técnico do Apoio Transversal da Estrutura 
de Missão do Programa Operacional Regional do Norte 2007 -2013;

2.º vogal suplente — Dr.ª Maria do Rosário de Andrade Azevedo, 
Secretária Técnica dos Eixos Prioritários da Competitividade, Inovação 
e Conhecimento, Valorização Económica de Recursos Específicos da 
Governação e Capacitação Industrial da Estrutura de Missão do Programa 
Operacional Regional do Norte 2007 -2013.

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
“A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
discriminação.”.

7 de Abril de 2011. — O Presidente, Carlos Cardoso Lage.
204654239 

 Aviso n.º 10705/2011
Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 5.º da Portaria n.º 1474/2007, 

de 16 de Novembro, é constituída a Comissão de Acompanhamento da 




